RIO DE JANEIRO: METRÓPOLE FERROVIÁRIA. BREVE INTRODUÇÃO PARA UM PROJETO URBANÍSTICO PARA A REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO by Mattos, Vinícius Ferreira & da Silva, Marcelo Vinicius Gomes












RIO DE JANEIRO: METRÓPOLE FERROVIÁRIA.
BREVE INTRODUÇÃO PARA UM PROJETO URBANÍSTICO 
PARA A REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO
Vinícius Ferreira Mattos
Mestre em Arquitetura da Paisagem pelo PROURB-UFRJ, Arquiteto e Urbanista. Rio de Janeiro, RJ, Brasil.
vinicius.ferreira.mattos@gmail.com
Marcelo Vinicius Gomes da Silva
Mestre em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal Fluminense (UFF), Rio de Janeiro.
mvgarquitetura@hotmail.com
RESUMO
O presente trabalho procura desenvolver uma introdução conceitual para um trabalho de extensão 
e pesquisa com o objetivo de desenvolver um projeto urbanístico para o desenvolvimento da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A premissa desta ação propositiva é a oportunidade de 
integração entre a rede ferroviária existente, os eixos de mobilidade e o território urbanizado 
da metrópole como contraposição ao desenvolvimento rodoviarista em crise, através das 
orientações  metodológica de diferentes pensadores do urbanismo, como Richard Rogers e 
Christopher Alexander.
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AN INTRODUCTION TO AN URBANISTIC PROJECT FOR THE 
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ABSTRACT
The present work seeks to develop a conceptual introduction to an extension and research project 
with the objective of developing an urban project for the development of the Metropolitan Region 
of Rio de Janeiro. The premise of this propositive action is the opportunity of integration between 
the existing rail network, the mobility axes and the urbanized territory of the metropolis as a 
counterpoint to the development of the road in crisis, through the methodological orientations 
of different urbanism thinkers such as Richard Rogers and Christopher Alexander.
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1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho procura desenvolver uma introdução conceitual para um trabalho 
de extensão e pesquisa com o objetivo de desenvolver um projeto urbanístico para o 
desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A premissa desta ação propositiva 
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é a oportunidade de integração entre a rede ferroviária existente, os eixos de mobilidade e o 
território urbanizado da metrópole como contraposição ao desenvolvimento rodoviarista em 
crise, através das orientações  metodológica de diferentes pensadores do urbanismo, como 
Richard Rogers e Christopher Alexander.
O trabalho faz uma breve revisão bibliográfica do tema, analisa a situação atual do 
território da Metrópole e apresenta as hipóteses projetuais a serem aprofundadas ao longo do 
processo de pesquisa.
2 PROBLEMATIZAÇÃO 
A questão do planejamento metropolitano dos transportes de massa tem uma relevância 
considerada no pensamento urbanístico desde o início do século XX, principalmente com os 
projetos integrados para os sistemas de transportes de grandes cidades como Nova Iorque, 
Londres, Paris ou Tóquio.
A questão inicial é que o rodoviarismo, ou a ideologia urbana onde as cidades devem se 
reestruturar para propiciar um fluxo rápido e continuo de automóveis, baseado na possibilidade 
de que cada habitante pudesse ter um veículo, é insustentável. Esta questão se fundamenta em 
diversos aspectos como: a incompatibilidade morfológica de diferentes tipos de tecido urbano ao 
automóvel; a impossibilidade social de democratizar o veículo, não só por aspectos econômicos 
mais também etários e por condições físicas excepcionais; o alto grau de poluição que esta 
sentença geraria; o grande desperdício de espaços consumidos por necessidades do automóvel 
(estacionar e locomover) e do absurdo espaço demandado para chegar a possibilidade de livre 
fluidez na cidade. A questão não é o veículo, mas seu uso e impacto na cidade.
Urbanistas como Jan Gehl (2013), Richard Rogers (1997) e Christopher Alexander (1977) 
vem trabalhando na formulação de princípios teóricos para planejar a cidade de maneira mais 
sustentável e para recuperar e desenvolver os espaços públicos para as pessoas. Assim, partindo da 
insustentabilidade urbana do rodoviarismo, estes pensadores formulam diretrizes para o sistema 
de transportes de massa associado, integrado e acessível ao espaço público e ao tecido urbano. 
De forma pioneira globalmente, a cidade de Curitiba, durante o mandato do Prefeito e 
Urbanista Jaime Lerner, em 1971, apresentou uma proposta de planejamento integrado aos 
corredores de transportes de massa. Esta agenda foi um paradigma de transformação urbana 
para superar o rodoviarismo. 
Atualmente, diversas cidades no mundo planejam seu desenvolvimento através de 
uma rede de transporte de massa, tornando este um fundamento para o desenvolvimento 
sustentável. Porém, mesmo sendo pioneiro, o Brasil encontra-se atrasado nesta matéria, pois, 
com raras exceções, ainda apresenta uma agenda de planejamento das cidades fundamentada 
no rodoviarismo. Estão nesta situação principalmente as grandes metrópoles nacionais, como 
São Paulo e Rio de Janeiro, que apresentam os sistemas rodoviários mais congestionados do 
mundo e elevados tempos de viagens em transportes públicos.
Neste panorama, o sistema de transportes ferroviários, compreendidos todos os modais 
que utilizam percursos com trilhos para se locomoverem, apresentam uma melhor performance 
na estruturação da metrópole.  São sistemas ferroviários os trens urbanos, o metrô, os Veículos 
Leves sobre trilhos ou Bondes, os monotrilhos, os Trens-balas, entre outros. Sua eficiência está 
na segregação do percurso, na alta capacidade de passageiros e na velocidade possível, além do 
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baixo impacto de carbono nas áreas urbanas. Porém, estes sistemas apresentam um impacto 
formal negativo nos tecidos urbanos, principalmente rupturas, sendo este um fator importante 
a ser considerado nos estudos urbanísticos. 
Paralelo a questão ferroviária, o Brasil apresenta alguns obstáculos para o desenho como 
instrumento de reflexão. Primeiro, observa-se uma normatização do planejamento, através de 
um amplo conjunto de leis rígidas, em diversas instâncias, que inviabilizam a transformação no 
atual quadro do fenômeno urbano.  A situação pautada na retórica, na visão setorial e na “não 
espacialização” demonstra uma fragilidade do debate urbanístico e no próprio campo político. 
O segundo ponto é a idéia de que o desenho é a causa autoritária das políticas urbanas na 
modernidade, das remoções, do rodoviarismo, da inversão centro-periferia e no desgaste 
ambiental, invertendo a relação entre o instrumento de pensamento (Desenho) e o autor das 
ações (Poder). O terceiro ponto, mais comum aos arquitetos e urbanistas, é o mito da pequena 
escala e do projeto humanizado, em que refutam a idéia de pensar através do desenho as questões 
cuja a escala foge a percepção direta dos agentes urbanos, negligenciando ou aceitando como 
imutável a realidade urbana contemporânea. É necessário estabelecer um debate construtivo 
com estas três correntes do pensar urbano (normativos, anti-desenhos, pequena escala) através 
da apresentação das possibilidades inovadoras do desenho no projeto urbano:  entendendo as 
limitações e os caminhos normativos, ou o que Carlos Nelson (1988) chamava de “entender as 
regras do jogo”, de possibilidades de construção de estratégias de participação social no desenho 
do espaço urbano;  e através da construção de uma metodologia capaz de construir o pensamento 
em diferentes escalas, compreendendo as limitações e potencialidades de cada uma.
3 QUADRO TEÓRICO
O conceito de integração entre o sistema de transporte de massa e o tecido urbano, utilizado 
para embasar o projeto, é uma questão relevante no debate público do urbanismo. Orientados 
por esta situação, pode-se levantar dentro do campo teórico do urbanismo autores que ajudam 
a refletir sobre a relação entre transportes e tecido urbano. Diversas correntes do pensamento 
urbanístico se aproximam da questão por ângulos diferentes e possivelmente integráveis.  São 
destacados os Padrões de Chirstopher Alexander (1977),  o conceito de Núcleo Compacto 
organizado pelo arquiteto Richard Rogers (1997), o conceito de “Transit Oriented Devolopment” 
(TOD INSTITUTE,2014)  e a Arquitetura Metropolitana de Guilherme Lassance (2013).
O arquiteto e matemático austríaco Chirstopher Alexander e sua equipe do “Center for 
Environmental Structure” foram pioneiros na abordagem crítica sobre a cidade moderna através 
da integração entre a rede de transportes de massa e o tecido urbano. Em sua publicação “A 
Pattern Language”, de 1977, o arquiteto debate a questão em três padrões intitulados:  Rede 
de Transporte Público, Terminais Intermodais e Áreas de Transporte Locais. Em “Áreas de 
Transportes Locais”, o autor apresenta uma crítica ao modelo rodoviarista através de uma análise 
empírica sobre os aspectos positivos e negativos do automóvel da vida humana e na cidade. Para 
eles, fatores como a flexibilidade, privacidade, deslocamentos sem traslados e proximidade deve 
ser confrontados com a poluição do ar, poluição sonora, falta de segurança para o pedestre, 
problemas de saúde do motorista, congestionamentos, problemas de estacionamento e a 
feira urbana resultante do modelo. Sua conclusão é que o automóvel, por sua geometria, é o 
responsável pelo colapso social, por diminuir a interação entre as pessoas e por fragmentar o 
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tecido urbano pelas caixas de rolamento e pelas vias expressas. Sua solução para isso seria criar 
no tecido zonas de transporte local, onde seria privilegiado o andar a pé ou atreves de transportes 
não motorizados e eixos de transportes rápidos nas periferias dos bairros, principalmente através 
do transporte público de massas.
Aprofundando a questão do transporte público de massas, em Rede de Transportes 
Públicos, Alexander (1977) argumenta que os diferentes modais de transporte em geral não são 
integrados por serem administrados por agências diferentes e até competidoras. Sua proposta 
busca transcender para um sistema onde a estação seria administrada por um grupo comunitário 
que estimularia a integração entre os modais. Para ele é mais importante a intermodalidade e a 
formação de uma rede de transportes na cidade do que a linha em si. Em outro padrão, Terminais 
Intermodais, ele argumenta que o funcionamento adequado da estação é o que condicionará 
o bom funcionamento da linha de transportes. Como orientações ele diz para circundando a 
estação existirem usos diversos e densidade habitacional, manter uma relação de continuidade 
entre a estação e a rede de caminhos pedonais e não exceder em 200 metros a distancia entre 
dois diferentes modais na integração.
O desenvolvimento urbano rodoviarista também é a base para a problematização 
apresentada pelo arquiteto inglês Richard Rogers durante as “Reith Lectures” de 1995. O 
arquiteto argumenta que este modelo aliou o crescimento populacional do planeta, gerado pela 
revolução industrial, ao processo de mercantilização do espaço urbano, produzindo uma rápida 
expansão da malha urbana com um baixo aproveitamento em relação a densidade populacional. 
Segundo o arquiteto “a cidade tem sido encarada como arena para o consumo. A conveniência 
política e comercial deslocou a ênfase do desenvolvimento urbano de atender às necessidades 
mais amplas da comunidade para atender às necessidades circunstanciais de indivíduos. A 
busca deste objetivo estreito minou a cidade em sua vitalidade. A complexidade da comunidade 
foi desvendada e a vida publica foi dissecada em componentes individuas. Paradoxalmente, 
nesta época global de democracia em ascensão, cada vez mais, as cidades estão polarizando a 
sociedade em comunidades segregadas.”
Desta Forma para contrapor o desenvolvimento atual das cidades, o arquiteto propõe o 
conceito de Núcleo Compacto. Para Rogers (1997) “a questão é como pensar e planejar cidades, 
onde as comunidades prosperem e a mobilidade seja potencializada, como buscar a mobilidade do 
cidadão sem permitir a destruição da vida comunitária pelo automóvel, além de como intensificar 
o uso de sistemas eficientes de transportes e reequilibrar o uso de nossas ruas em favor do pedestre 
e da comunidade”. Rogers pensa então em uma cidade composta por um sistema de núcleos 
autônomos organizados pelas estações de transportes de massa. Os espaços de moradia, trabalho 
e lazer deveriam estar misturados e estruturados por uma malha prioritariamente para pedestres, 
seguindo as questões de Alexander. A dimensão do núcleo deveria estar próxima a uma distancia 
caminhável de cinco minutos ou 500 metros da estação. Para Rogers (1997)  “alguns aspectos 
podem melhorar de forma radical a qualidade da vida na cidade compacta: proximidade, espaços 
públicos, paisagem natural e exploração de novas tecnologias urbanas.”
Seguindo as mesmas diretrizes conceituadas por Rogers e Alexander, o “Transit Oriented 
Devolopment” ou o Desenvolvimento Orientado ao Transito é um conceito de iniciativa da 
“US High Speed Rail Association”, através de uma organização não governamental, a “TOD 
Institute”, que atualmente compartilha conceitos, diretrizes e técnicas de projeto com outras 
organizações e centros de pesquisa, principalmente nos Estados Unidos. O Conceito de TOD é 
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próximo ao de Cidade Compacta de Rogers, a diferença está na relevância dada a estação e a 
rede de transporte. Para o TOD (TOD INSTITUTE,2014) a estação é “o ponto conector entre o 
sistema de transporte ferroviário e a cidade”, ela deve ser um ícone cívico para o bairro e deve 
estar facilmente conectada aos espaços públicos, equipamentos, ao tecido urbano e a outros 
modais de transporte. A relação morfológica entre a estação e a cidade é importante para 
gerar eficiência do sistema de transportes: estações circundadas por estacionamentos, ou com 
difícil acesso pelo pedestre apresentam uma baixa utilização. Outros princípios morfológicos e 
urbanísticos importantes são: o uso misto, a relação com os espaços públicos bem definidos, 
os térreos com atividades comerciais, a apropriação do espaço público e a arborização urbana. 
Para o TOD (TOD INSTITUTE,2014)  a estação deve ser o ponto de estruturação de um território 
contido em uma circunferência de 1/4 de milha (ou  aproximadamente 300 metros) de raio e 
deve ter uma influencia de um território contido em uma circunferência de 1/2 de milha (ou 
aproximadamente 600 metros de raio). 
Outra referencia teórica importante para o projeto é a idéia de arquitetura metropolitana 
defendida pelo professor e arquiteto brasileiro Guilherme Lassance em seu livro Rio Metropolitano. 
Para o pensador, a arquitetura contemporânea internacional e brasileira de destaque são aquelas 
que tem um apelo imagético e cuja premissa conceitual sempre deriva da estética. Esta questão 
exclui do repertório de edifícios relevantes todos aqueles que fogem na questão estética, mesmo 
que tenham uma relevância social, econômica, política e inclusive espacial. Assim, Lassance (2012) 
conceitua a arquitetura metropolitana como aquela que estabelece relações éticas e sociais com 
a metrópole, com as dinâmicas urbanas e com as pessoas, independente de relações puramente 
morfológicas e estéticas. Para exemplificar a idéia, ele organiza um inventário com exemplos 
arquitetônicos na cidade do Rio de Janeiro através de cincos qualidades arquitetônicas: Hibridismo 
Programático, Conectividade dos Fluxos, Artificialidade do Sítio, Abertura Estrutural e a Autonomia 
da Imagem. O conjunto de conceitos da Arquitetura Metropolitana aproxima o referencial de uma 
realidade brasileira e pode complementar o TOD em aspectos metodológicos e técnicos.
Estas referências ajudarão a construir uma narrativa projetual para o trabalho, bem como 
estruturar uma base metodológica para a apreensão da situação existente e para estabelecer as 
questões necessárias para o exercício de concepção urbanística.
4 METROPOLE DO RIO DE JANEIRO 
Partindo da problematização e do quadro teórico, faz-se necessário analisar a atual 
situação da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e seus possíveis cenários de urbanização. 
Atualmente ela é composta pelos municípios do Rio de Janeiro, Itaguaí, Seropédica, Japeri, 
Paracambai, Queimados, Nova Iguaçu, Mesquita, Nilópolis, Belford Roxo, São João do Meriti, 
Duque de Caxias, Magé, Guapimirim, Niterói, São Gonçalo, Maricá, Itaboraí, Cachoeira de 
Macacu, Tanguá e Rio Bonito.
A metrópole tem características peculiares com relação a sua estrutura morfológica e social 
se comparada a outras, principalmente por conta das características físicas do território onde 
está localizada. Sua paisagem é constituída de uma orla marítima linear, com a presença de duas 
baias, Guanabara e Sepetiba, e três complexos lagunares. Além disso, a superfície do território 
se estrutura a partir da Serra do Mar ao norte, seguindo de leste a oeste, pela presença de Três 
Maciços: Tijuca, Pedra Branca e Gericinó - Mendanha, e por um complexo de regiões de planícies 
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compostas por uma seqüência de pequenos morros e baixadas alagadas. Esta conformação física 
constitui-se por um conjunto de bacias hidrográficas e de obstáculos físicos que ao longo do 
processo de urbanização, que norteiam a ocupação do território e geraram ponto de tensão.
O processo de urbanização da cidade do Rio de Janeiro é impulsionado principalmente 
com chegada da família real em 1808. Porém a expansão urbana para alem do sítio original se 
inicia por sua condição de capital do País, pelo início do processo industrialização e construção 
das redes de transportes ferroviários: Bondes para a Zona Sul e para a região da Tijuca; Trens 
urbanos para norte e para oeste. Estes possibilitaram o rápido fluxo no território, vencendo a 
complexidade topográfica através de cortes, aterros, pontes e túneis. Segundo o professor Sergio 
Magalhães, este processo de crescimento inicial foi seguido por um constante adensamento 
demográfico do tecido urbano, até a década de 1960.
A partir da década de 1940, por uma série de questões conjunturais, principalmente ligadas 
ao incentivo dado pelo estado de construção de loteamentos operários, pelo desincentivo legal 
ao aluguel e pela crescente popularização mundial do automóvel, do caminhão e do ônibus, o 
Rio de Janeiro começa a passar por uma adaptação cultural e urbanística para o rodoviarismo. 
Até a década de 1960 a cidade ganha, principalmente nas regiões centrais, caixas de rolamentos, 
viadutos, auto-estradas, alargamento de vias e novas vias, como a Avenida Presidente Vargas, 
a Avenida Perimetral e a Avenida Brasil, alem de vias expressas e intermunicipais como a Ponte 
Rio-Niteroi, a Rodovia Presidente Dutra e a Rodovia Washington Luis. Magalhães observa 
que, a partir da década de 1960, houve uma explosão de ocupação do território, porém agora 
acompanhada por uma diminuição substância da densidade demográfica do tecido urbano, que 
chega a década de 2000 com uma densidade menor que a relativa a 1860. Contribuem para isso 
principalmente a formação da complexa rede de ônibus metropolitana, que conectava a região 
central aos extremos periféricos nas bases da Serra do Mar e a oferta de parcelas de solo baratas 
para a população pobre existente ou imigrante.
Este duplo processo Expansão-Concentração até 1960 e Expansão-Dispersão pós-1960 
justificam a dinâmica urbana da Metrópole. O Rio de Janeiro tem um Centro Metropolitano 
catalisador da dinâmica urbana e dos postos de trabalho, localizado na região de formação da 
cidade, na margem da Baía de Guanabara. Porém a metrópole tem também uma rede de centros 
urbanos secundários, principalmente orientados pelos eixos ferrovias existentes ou já demolidos. 
Se considerarmos a localização geográficos e índices econômicos e sociais, estas centralidades hoje 
seriam: Campo Grande, Barra da Tijuca , Duque de Caxias, Nova Iguaçu, São Gonçalo, Niterói e 
Madureira. Niterói foge a regra por ser um antigo centro político e econômico do leste fluminense 
e a Barra da Tijuca por ser uma região de expansão rodoviária e com alto nível de investimentos 
públicos e privados. Como centralidade, ainda existe a região pericentral que inclui a Grande Tijuca 
e os bairros da Zona Sul, tais como Flamengo, Botafogo, Copacabana e Ipanema.
A situação da Barra da Tijuca é um importante ponto a ser brevemente debatido, no âmbito 
da caracterização da metrópole, por ser uma região de desenvolvimento atípico se comparada 
as outras. O processo de ocupação da baixada de Jacarepaguá e em especial na Restinga de 
Sernambetiba ganha força da década de 1970, após a concepção do plano piloto urbanístico 
de Lúcio Costa. Costa propõe para a região o novo centro metropolitano, a partir de um estudo 
da dinâmica da cidade do Rio de Janeiro, desconsiderando a Região Metropolitana. Este plano, 
mesmo não sendo implementado, representa uma medida de planejamento que vem sendo 
explorada para o desenvolvimento desta região.
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Figura 1: Região Metropolitana do Rio. 
      Fonte: Vinicius Mattos 
Projectus   |   Rio de Janeiro   |   v. 1   |   n. 3   |   p. 16-26   |   jul./set. 2016












No fim da década de 1970 começa a ser implantada a rede de metro, composta 
atualmente por uma linha que liga a Grande Tijuca, Centro, Zona Sul até a Barra da Tijuca, e 
uma linha que foi implantada sobre uma antiga linha férrea, do bairro da Pavuna, na divisa 
da Cidade do Rio de Janeiro e o Município de São João do Meriti, até o Centro da Cidade. 
Também contemporaneamente foram implantadas linhas de BRT, conectando o Aeroporto, 
a região de Madureira, Taquara, Deodoro, Campo Grande e Santa Cruz à Barra da Tijuca, 
urbanisticamente alinhado a premissa de desenvolvimento da Barra.
Outras vias importantes para a metrópole são as que formam o sistema de vias 
expressas, iniciado pela Avenida Brasil, e composto atualmente pela Via Dutra, a Rodovia 
Washington Luis, a Ponte Rio Niterói, a Auto Estrada Lagoa Barra, a Avenida das Américas, a 
Linha Vermelha, a Linha Amarela, a rodovia Niteroí-Manilha e contemporaneamente o Arco 
Metropolitano. 
Em 2014, foi apresentado pelo Governo do Estado um Plano Diretor de Transportes 
Urbanos (PDTU). Este plano apresenta um compilado de propostas de expansão da rede 
de transportes desenvolvido pelas agencias que operam os diferentes modais. Este plano 
contempla uma expansão do metrô para a região de São Gonçalo, na antiga linha férrea e uma 
linha de metro ao longo da Linha Amarela. Assim como percebido internacionalmente por 
Alexander, no Rio de Janeiro as agencias operadoras não se comunicam e em certos aspectos 
até concorrem por passageiros, e o Estado não exerce a função de planejamento de forma 
plena. Esta situação gera desigualdades no sistema de transporte e como conseqüência há 
uma dificuldade de locomoção por transporte público na metrópole, mesmo ela tendo sido 
estruturada por ele.
5 HIPÓTESES PARA A METRÓPOLE
Por fim, apresentada a situação atual e um breve processo de desenvolvimento histórico 
da metrópole, é importante apontar as hipóteses de projeto a serem desenvolvidas pelo grupo 
de extensão, a partir do diálogo entre as idéias apresentadas no quadro teórico e o território da 
metrópole, de modo a superar os problemas urbanísticos causados pelo espraiamento urbano e 
pelo rodoviarismo inviável.
São propostas seis hipóteses de desenvolvimento:
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Figura 2: Croquis das Hipóteses de Projeto
Fonte: Vinicius Mattos
1- Hiperdensificação do Centro Metropolitano: Contempla a proposta de densificação 
habitacional das regiões da Saúde, da Central do Brasil e da Explanada do Santo Antônio, 
compreendendo quais são os espaços residuais com possibilidade técnica e ética de construção e 
quais são as intervenções nos espaços públicos necessárias para coexistir o centro metropolitano 
e habitações;
2- Constituição de um Conjunto Urbano de Alta Densidade ao longo de estruturas 
Ferroviárias na Avenida Brasil e na Orla da Baia de Guanabara, do Centro até o Aeroporto 
Internacional: Contempla a implantação de diversos núcleos compactos ao longo dos bairros 
de Cidade Nova, Santo Cristo, São Cristovão, Benfica, Caju, Cidade Universitária, Bonsucesso, 
Ramos, Maré e Galeão, em grandes regiões hoje compostas por vazios urbanos, áreas resíduas e 
conjuntos logísticos e industriais. Os eixos ferroviários que estruturariam esta nova frente urbana 
seriam dois: um ao longo da Avenida Brasil, a partir da Avenida Francisco Bicalho até a entrada 
da Ilha; e outro partindo também da Avenida Francisco Bicalho, passando pela orla portuária até 
o Caju, conectando e depois atravessando a Cidade Universitária até a entrada da Ilha, com a 
possibilidade de conexão com os terminais do Aeroporto Internacional.
3- Densificação dos sistemas ferroviários existentes e propostos, principalmente 
das estações: Outra Possibilidade é a densificação urbana dos bairros limítrofes dos ramais 
ferroviários existentes de Trem e Metrô, principlamente dos tecidos próximos as estações. Esta 
hipótese também contempla a implantação de novas linhas férreas ao longo da Transcarioca, 
Linha Amarela, na Ponte Rio-Niteroi e a implantação da Linha 3 do Metrô de Niterói até Itaboraí, 
alem da transformação do trem urbano em Metrô.
4- Densificação do Tecido Urbano existente a partir de uma rede de sistemas ferroviários 
leves e novas centralidades: Este cenário contempla a densificação de topo o tecido espraiado 
existente através da implantação de novos ramais ferroviários com composições leves ou VLT, 
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formando uma rede secundária ao sistema férreo principal e se adequando ao traçado viário 
existente.
5- Densificação de novos centros importantes como o COMPERJ, Porto de Itaguai, 
Aeroporto do Galeão, Centro da Barra da Tijuca e Deodoro: Esta proposta contempla a 
estruturação de novo centros metropolitanos simultaneamente em diferentes pontos da 
metrópole, a partir de justificativas econômicas e sociais.
6- Expansão Difusa do tecido para as regiões agrícolas: Esta proposta contempla manter 
o processo atual de expansão da metrópole, sem nenhuma intervenção urbanística.
Cada hipótese apresenta aspectos positivos e negativos, compondo desta forma um 
complexo cenário possível. A proposta final deverá entender estas questões e apresentar um 
caminho dialético e proporcional, dimensionando quais são os níveis de densificação possíveis 
para cada região, desenhando as novas estruturas ferroviárias, desenhando possibilidades de 
intervenção nas estações e nos seus bairros e compreendendo quais são as potencialidades de 
integração entre as hipóteses de desenvolvimento. Para isso será necessário o desenvolvimento 
de um conjunto de projetos urbanísticos em diferentes escalas, de modo a comprovar ou 
questionar os cenários apresentados.
Figura 3: Síntese dialética das Hipóteses.
Fonte: Vinicius Mattos
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Foram apresentados aqui as premissas conceituais e propositivas que estruturam o 
projeto de extensão atualmente em desenvolvimento pelo Curso de Arquitetura e Urbanismo 
da UNISUAM. 
O trabalho conclui como possível a superação do paragdima rodoviário pela constituição 
de uma rede de transportes ferroviários. Através do conjunto de questões apresentado, tanto na 
definição da questão urbanística, quanto da apresentação do panorama teórico e das premissas 
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para o estudo de caso projetual, ficam nítidas a intenção por inovação e a necessidade de um 
debate público e político sobre o tema. A conexão das hipóteses de reflexão entre transporte 
e densificação abre a possibilidade de negociação entre a esfera pública, a iniciativa privada 
e a sociedade civil, de quais caminhos a metrópole deve seguir para um desenvolvimento 
sustentável. Entende-se que o projeto é um instrumento de pesquisa e de inovação, elevando o 
trabalho a uma dimensão científica, cultural e simultaneamente política.
REFERÊNCIAS
ALEXANDER, Chistopher. ISHIKAWA, Sara. SILVERSTEIN, Murray. JACOBSON, Max. FIKSDAHL-
KING, Ingrid. ANGEL, Shlomo. A Pattern Language: Towns, Buildings, Construction. Oxford: 
Oxford University Press, 1977.
GEHL, Jan. Cidades para Pessoas. São Paulo: Perspectiva, 2013.
LASSANCE, Guilherme. Rio Metropolitano: Guia para uma Arquitetura. Rio de Janeiro: Rio 
Book´s, 2012
ROGERS, Richard. Cities for a small planet. Londres: Faber and Faber Limited, 1997
SANTOS, Carlos Nelson. A Cidade como um Jogo de Cartas. Niteroí: EDUFF, 1988
TOD INSTITUTE. Disponível em: < http://www.tod.org >. Acesso em: 30 de abr. 2017.
